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IRREGULARIDADE 

Síndica do Estância Quintas da 
Alvorada é detida após fiscais 
flagrarem máquina abrindo rua 
no local. Ela nega a acusação 

Suspeita 
de crim 
ambiental 

Parte da vegetação da área considerada de proteção ambiental foi retirada pela retroescavadeira, que à tarde ainda estava no local 
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Autorização 
O Setor São Bartolomeu já 
tem licença de instalação 

corretiva. Mas o documento 
não autoriza a construção 

de residências nem a 
realização de obras de 

infraestrutura em 
condomínios. A licença é um 

instrumento do governo 
para regularizar 

parcelamentos e para 
implementar novos 

loteamentos oficiais. 

de preservação já é considerada 
crime, caso não haja autorização. 
É o que diz o artigo 40 da Lei de 
Crimes Ambientais", afirma Érika 
Amaral. 

O agente de vigilância da Su-
desa Patrício Lima conta que, 
desde a semana passada havia 
boatos de que uma máquina es-

-tavasencle,  
domínio. Após a vistoria de on-
tem, foi constatado que 2km de 
área foram degradados. "Foram 
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á dois dias trabalhando 
como síndica do Estân- 
cia Quintas da Alvorada, 
no Lago Sul, Lêda Maria 

Marques Cavalcante, 50 anos, foi 
presa ontem, acusada de crime 
ambiental na área do condomí-
nio irregular. Agentes da Subse-
cretaria de Defesa do Solo e da 
Água (Sudesa) flagraram, pela 
manhã, uma retroescavadeira 
alargando ruas e retirando parte 
da vegetação nativa do parcela-
mento, localizado na Área de 
Proteção Ambiental (APA) do 
São Bartolomeu. A síndica foi le-
vada à Delegacia do Meio Am-
biente (Dema) e vai responder 
pelo crime de dano ambiental, 
cuja pena varia de um a cinco 
anos de prisão. 

Segundo a delegada-adjunta 
da Dema, Érilca Amaral, a síndica 
não tinha autorização para fazer 
a obra no local. O único docu-
mento apresentado por ela foi 
uma licença de instalação venci-
da, emitida em nome do Setor 
Habitacional-São Barterlometrpe-
la extinta Secretaria de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos. 
"Qualquer alteração feita em área  

trechos no fim do condomínio, 
perto dos eucaliptos", afirma ele. 
O laudo pericial ainda não foi fi-
nalizado, mas um perito da De-
ma já confirmou o dano ambien-
tal, revela a delegada-adjunta. 

Apesar das constatações preli-
minares, Lêda Cavalcante diz que 
contratou os serviços da empresa 
de construção para tapar os bura-
cos das ruas já existentes no Es-
tância Quintas da Alvorada. Ela 
nega que a intenção era abrir pas-
sagem no parcelamento, onde vi-
vem cerca de 100 famílias. "Com 
as chuvas, os buracos começaram,  
a aparecer e se tomou muito difí-
cil para os moradores chegarem 
às suas casas", garante ela. 

A síndica, que é moradora do.  
Condomínio Solar de Brasília, na 
região do Jardim Botânico, foi 
empossada no cargo no último 
sábado. Ela conta que foi sur-
preendida com a ação dos agen-
tes da Sudesa. "A perícia vai cons-
tatar que não estávamos fazen-
do nada de errado", aposta. Se-
gundo ela, a última síndica levou 
todos os documentos do parce-
lamento irregular e, portanto, o 
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licença de instalação ven-

çi a. Temos a renovação da li-
cença no Instituto Brasília Am-
biental; mas com a confusão 

para o cargo. Os associados ale-
garam que Nedil não tinha con-
seguido avanços na meta de con-
solidar o parcelamento e cons-
truir as casas e a infraestrutura. À 
época, Nedil afirmou que a nova 
-administração queria fazer o con-
domínio "na marra e sem respei-
tar a legislação". 

Grilagem 
A área onde a comunidade 

quer implantar o condomínio 
Estância Quintas da Alvorada é 
pública, de propriedade da Com-
panhia Imobiliária de Brasília 

, ee 
A perícia vai 
constatar 
!ne não 
,távarnos 

fazendo nada 
de errado 
Lêda Cavalcante, 
síndica do Estância 
Quintas da Alvorada, 
no Lago Sul 

(Terracap). A reg/ião nobre, próxi-
ma ao Lago Sul, é alvo constante 
de grileiros, que tentam ampliar 
o loteamento e vender irregular-
mente terrenos. Um lote vazio no 
Estância custa cerca de R$ 40 mil, 
pelo menos cinco vezes menos 
do que o preço de mercado. 

Quem tenta vender indevi-
damente os imóveis alega que a 
área estaria sendo legalizada e 
que os compradores poderiam, 
em breve, construir. Mas o go-
verno alerta que o Estância 
Quintas da Alvorada não está 
sequer dentro da área de regu-
larização do Plano Diretor de 
Ordenamento Territorial (Pdot). 
A ideia da Terracap é acelerar a 
elaboração dos projetos urba-
nísticos para licitar em breve to-
dos os terrenos. Quem pagou 
pela área não terá direito de 
preferência na concorrência 
pública. "Vamos manter a vigi-
lância para que nada seja cons-
truído no local. E quando os 
projetos estiverem aprovados, 
vamos licitar tudo", afirma o di-
retor técnico da Terracap, Luís 
Antônio Reis. 

não deu tempo de apresentá-
la", diz Lêda Cavalcante, que até 
ontem à noite permanecia deti-
da na Dema. 

Lêda está à frente da adminis- 
tração do Estância Quintas da Al- 

-r.lesde-agosto,-quando,-  em 
assembleia, os compradores de 
terrenos na região destituíram a 
antiga síndica, Nedil Guimarães, 
e a nomearam provisoriamente 


